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•  Cada um dos itens das provas objetivas está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a 
que cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso 
julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a 
marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a 
Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas 
poderão ser utilizados para rascunho. 

 

PROVAS OBJETIVAS 
 

-- CONHECIMENTOS BÁSICOS -- 

  Uma vez estabelecida a ordem política, a caminhada 
civilizatória deu seus primeiros passos e, com o início de sua 
organização em vilas, aldeias, comunas ou cidades, houve 
também a necessidade de criar poderes instrumentais para que 
alguns de seus integrantes gerissem os interesses coletivos. Os 
instrumentos de controle surgiram, então, muito antes do Estado 
moderno e apontam para a Antiguidade. 
  No Egito, a arrecadação de tributos já era controlada por 
escribas; na Índia, o Código de Manu trazia normas de 
administração financeira; o Senado Romano, com o auxílio dos 
questores, fiscalizava a utilização dos recursos do Tesouro; e, na 
Grécia, os legisperitos surgiram como embriões dos atuais 
tribunais de contas. 
  Com o nascimento do estado democrático de direito, 
torna-se inseparável dele a ideia de controle, visto que, para que 
haja estado de direito, é indispensável que haja instituições e 
mecanismos hábeis para garantir a submissão à lei. Desde então, 
consolidou-se, majoritariamente, a existência de dois sistemas de 
controle no mundo: o primeiro, de origem anglo-saxã, 
denominado sistema de controladorias ou sistema de auditorias-
gerais; e o segundo, de origem romano-germânica, denominado 
sistema de tribunais de contas. 
  A finalidade tradicional desses modelos de controle, que 
se convencionou chamar de entidade de fiscalização superior 
(EFS), é assegurar que a administração pública atue em 
consonância com os princípios que lhe são impostos pelo 
ordenamento jurídico, cuja finalidade principal é defender os 
interesses da coletividade. No Brasil, a arquitetura constitucional 
dedicou aos tribunais de contas essa tarefa. 

 Rodrigo Flávio Freire Farias Chamoun. Os tribunais de contas na era da governança pública:  
focos, princípios e ciclos estratégicos do controle externo.  

Internet: <www.tcees.tc.br> (com adaptações). 

Considerando as ideias e os aspectos linguísticos do texto 
precedente, julgue os itens a seguir. 
1 Depreende-se do texto que a forma de organização das 

sociedades no espaço geográfico foi determinante para a 
criação de instrumentos de controle. 

2 O segundo parágrafo do texto dedica-se a apresentar fatos 
históricos que comprovam a afirmação anterior de que os 
instrumentos de controle remontam a Antiguidade. 

3 No segundo parágrafo, os termos “No Egito”, “na Índia”, “o 
Senado Romano” e “na Grécia” são seguidos de vírgula 
porque expressam circunstância de lugar no início da oração 
em que aparecem. 

4 No primeiro período do terceiro parágrafo, a forma verbal 
“haja”, em suas duas ocorrências, expressa existência, logo 
seria gramaticalmente correto substituí-la por exista, em 
ambas as ocorrências, sem alteração dos sentidos originais 
do texto. 

5 A expressão “essa tarefa”, no final do último parágrafo, 
refere-se à ideia expressa no trecho “assegurar que a 
administração pública atue em consonância com os 
princípios que lhe são impostos pelo ordenamento jurídico”, 
no primeiro período daquele mesmo parágrafo. 

6 O sentido e a correção gramatical do último período do 

primeiro parágrafo seriam preservados caso ele fosse 

reescrito da seguinte forma: Os instrumentos de controle 

surgiram, então, muito antes de o Estado Moderno apontar 

para a Antiguidade. 

7 O emprego das vírgulas para isolar a oração “que se 

convencionou chamar de entidade de fiscalização superior 

(EFS)” (último parágrafo) confere a tal oração valor 

explicativo. 

8 A expressão “desses modelos de controle” (primeiro período 

do último parágrafo) retoma o termo “tribunais de contas” 

(último período do penúltimo parágrafo). 

No que diz respeito ao plano de auditoria baseado no risco, 

julgue os seguintes itens. 

9 A materialidade consiste na ligação lógica ou influência 

sobre a finalidade do procedimento de auditoria e, quando 

apropriado, sobre a afirmação em consideração, não sendo 

afetada pela direção do teste. 

10 Entre os riscos de auditoria, o risco de que as demonstrações 

contábeis contenham distorção relevante antes da auditoria é 

composto do risco inerente e do risco de controle. 

Em relação à execução da auditoria e às evidências de auditoria, 

julgue os itens que se seguem. 

11 Na matriz de achados, para cada achado, são elencados a 

situação encontrada, o critério, as evidências e análises, as 

suas causas e os seus efeitos, mas não há indicação do 

encaminhamento e dos benefícios esperados, elementos que 

constam de outra matriz. 

12 Considere-se que um auditor tenha encaminhado e-mail a um 

fornecedor, solicitando que respondesse apenas no caso de 

discordância em relação às informações fornecidas. Nessa 

situação, o procedimento realizado pelo auditor consiste em 

uma circularização com solicitação de confirmação negativa. 

No que diz respeito ao Código de Ética da INTOSAI (ISSAI 30), 

julgue o item subsequente. 

13 Segundo o princípio da integridade, o profissional deve 

evitar circunstâncias ou influências que afetem ou possam 

ser vistas como capazes de afetar o seu julgamento 

profissional e de impedi-lo de agir de maneira imparcial e 

sem viés. 
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Com base na Lei de Improbidade Administrativa (Lei 
n.º 8.429/1992), julgue os itens a seguir. 

14 É de competência privativa do Ministério Público a ação 
para a aplicação das sanções previstas na Lei de Improbidade 
Administrativa. 

15 Para haver responsabilização pela prática de ato de 
improbidade administrativa, é necessário que a conduta seja 
realizada por agente público e de forma dolosa. 

Julgue o item seguinte, referente ao controle externo da 
administração pública. 

16 Em decorrência do princípio constitucional da 
inafastabilidade do Poder Judiciário, o julgamento das contas 
pelos tribunais de contas somente fazem coisa julgada 
formal, razão pela qual podem ser revistas e modificadas 
pelo Poder Judiciário. 

Considerando o Regimento Interno do Tribunal de Contas do 
Estado de Santa Catarina (TCE/SC), julgue os itens que se 
seguem. 

17 O responsável ou o procurador-geral do Ministério Público 
junto ao TCE/SC, caso queiram atacar decisões proferidas 
em processos de prestação ou tomada de contas, inclusive 
tomada de contas especial, podem ingressar com recurso de 
reconsideração, que possui efeito suspensivo, dentro do 
prazo de trinta dias, contados da publicação do acórdão no 
Diário Oficial do Estado de Santa Catarina. 

18 O presidente, o vice-presidente e o corregedor-geral do 
TCE/SC serão eleitos pelos conselheiros para um mandato 
de dois anos, permitida a reeleição apenas por um período de 
igual duração. 

19 Para fins de distribuição de processos no âmbito do TCE/SC, 
os órgãos e as entidades da administração pública estadual, 
os municípios e outras entidades jurisdicionadas serão 
organizados em grupos de unidades gestoras. 

Julgue os itens a seguir, considerando as disposições doutrinárias 
acerca do direito administrativo e as previsões em vigor da 
Lei federal n.º 14.133/2021, da Lei estadual n.º 6.745/1985 
(Estatuto dos Servidores do Estado de Santa Catarina) e da 
Lei Complementar estadual n.º 255/2004. 

20 A culpa concorrente é uma das hipóteses em que fica 
completamente excluída a responsabilidade civil do Estado. 

21 O servidor do TCE/SC que concluir doutorado em área do 
conhecimento diretamente relacionada com as atividades de 
controle externo do tribunal fará jus ao adicional de 
pós-graduação, calculado no percentual de 25% sobre o 
vencimento do último nível e referência de seu cargo de 
provimento efetivo. 

22 As contratações realizadas no âmbito das repartições 
públicas sediadas no exterior seguirão obrigatoriamente a 
instrução processual e os procedimentos estabelecidos na 
Lei n.º 14.133/2021. 

23 O Estatuto dos Servidores do Estado de Santa Catarina, em 
regra, estabelece que o exame de saúde é obrigatório para a 
posse em cargo de provimento em comissão. 

A respeito da organização dos Poderes Executivo, Legislativo e 

Judiciário, conforme a Constituição Federal de 1988 e a 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, julgue os itens a 

seguir. 

24 Compete ao Congresso Nacional, com a sanção do 

presidente da República, dispor definitivamente sobre 

tratados, acordos ou atos internacionais que acarretem 

encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

25 As normas constitucionais alusivas às competências 

institucionais do Tribunal de Contas da União são de 

observância compulsória pelas constituições dos 

estados-membros. 

26 É possível a admissão de proposição de emenda parlamentar 

a projeto de lei de iniciativa exclusiva do presidente da 

República que dê ensejo a aumento de despesas, desde que, 

ao final dos trâmites cabíveis, o projeto seja sancionado pelo 

presidente da República. 

27 Não é possível o controle jurisdicional em relação à 

interpretação de normas regimentais das casas legislativas, 

sendo vedado ao Poder Judiciário, substituindo o Poder 

Legislativo, definir um verdadeiro significado da previsão 

regimental, em atenção ao princípio da separação dos 

Poderes. 

A respeito da despesa pública e de sua classificação, julgue os 

itens a seguir. 

28 Os precatórios oriundos de créditos alimentares de idosos 

(pessoas com 60 anos ou mais de idade), portadores de 

doenças graves e pessoas com deficiência são pagos com 

preferência sobre os demais créditos alimentares e sobre os 

créditos não alimentares ou comuns. 

29 As despesas correntes de custeio são destinadas à 

manutenção de serviços anteriormente criados, inclusive as 

destinadas a planejamento e execução de obras públicas. 

Com base na Lei n.º 4.320/1964, julgue os itens a seguir. 

30 Para fins de abertura de créditos suplementares, considera-se 

excesso de arrecadação o saldo positivo das diferenças 

acumuladas mês a mês entre a arrecadação prevista e a 

realizada, não sendo contabilizados os créditos 

extraordinários abertos no exercício. 

31 Os créditos adicionais classificados como suplementares 

terão vigência adstrita ao exercício financeiro em que forem 

abertos. 

32 É vedada a anulação parcial ou total de dotações 

orçamentárias ou de créditos adicionais autorizados em lei. 
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Considerando o disposto no Código de Ética dos Servidores do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina e nas 
Leis n.º 8.429/1992 e n.º 12.846/2013, julgue os itens a seguir. 

33 O citado código de ética tem, entre seus objetivos, o de estimular, no campo ético, o intercâmbio de experiências e conhecimentos 
entre os setores público e privado. 

34 A Lei n.º 8.429/1992 enquadra a negligência na conservação do patrimônio público como ato de improbidade administrativa, 
quando se caracterizar conduta culposa. 

35 A Lei n.º 12.846/2013 prevê a responsabilização subjetiva da pessoa jurídica pela prática de ato lesivo quando o benefício 
auferido por ela destinar-se também a outros beneficiários. 

36 A perda patrimonial efetiva do ente público é indispensável para a configuração da ilicitude da conduta de frustrar processo 
seletivo para celebração de parcerias com entidades sem fins lucrativos. 

Considerando a realidade étnica, social, histórica, geográfica, cultural, política e econômica do estado de Santa Catarina, julgue os 
itens a seguir. 

37 No período do regime civil-militar brasileiro, o então deputado estadual de Santa Catarina Paulo Stuart Wright teve seu mandato 
cassado e, posteriormente, foi dado como desaparecido. 

38 No que diz respeito às áreas de colonização em que se estabeleceram imigrantes de origem alemã e italiana em Santa Catarina, 
não existem registros de conflitos entre os europeus e a população indígena durante o século XIX, dado que nesse período se 
encontrou um meio-termo de harmonia e solidariedade entre os povos. 

39 Conforme a pesquisa de desigualdade por cor ou raça feita pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 2018, 
no que se refere à disparidade salarial, em Santa Catarina pessoas negras ou pardas ganham 39% a menos do que pessoas brancas. 

40 Entre 2019 e 2020, Santa Catarina alcançou índices de excelência na prevenção do desmatamento da Mata Atlântica, em 
comparação aos demais estados brasileiros onde esse bioma também ocorre. 

Espaço livre 
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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 

Julgue os próximos itens, relativos a análise e interpretação de 
documentação técnica. 

41 As minutas de editais de licitação, bem como as dos 
contratos, devem ser previamente examinadas e aprovadas 
por assessoria jurídica da administração. 

42 Em se tratando de elaboração de projeto, realizado pela 
modalidade concurso, o vencedor deverá autorizar a 
administração a executá-lo quando julgar conveniente. 

43 Nas contratações de obras, serviços e compras, o seguro 
garantia e a fiança bancária são as únicas opções do 
contratado para a prestação de garantia da proposta. 

44 Se, em um contrato, houve uma diminuição do ritmo de 
trabalho por ordem e no interesse da administração, 
devidamente autuados em processo, então se admite 
prorrogação do prazo de entrega. 

45 As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos 
contratos administrativos poderão ser alteradas sem prévia 
concordância do contratado. 

Tendo em vista que uma boa fiscalização de obras e serviços é 
fundamental para o sucesso da sua execução, julgue os itens que 
se seguem. 

46 Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os 
encargos do contratado, a administração deverá restabelecer, 
por aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 

47 É obrigação do contratado manter, durante toda a execução 
do contrato, em compatibilidade com as responsabilidades 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

48 Em se tratando de obras e serviços, executado o contrato, o 
seu objeto será recebido definitivamente pelo responsável 
por seu acompanhamento e fiscalização. 

  Determinado ente público do estado de Santa Catarina 
contratará, pelo regime de contratação semi-integrada, conforme 
Lei n.º 14.133/2021, empresa especializada para a construção de 
uma rodovia estadual, cujo custo e prazo de execução, constantes 
do projeto básico, são, respectivamente, R$ 250.000.000,00 
(duzentos e cinquenta milhões de reais) e 360 dias. Sabe-se que a 
responsabilidade pelo licenciamento ambiental ficará a cargo do 
ente público contratante. 

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens 
subsequentes, que tratam de licitações e contratação de obras 
públicas bem como de legislação ambiental. 

49 Essa peça técnica, denominada projeto básico, além de 
possibilitar a avaliação do custo da obra e a definição dos 
métodos e do prazo de execução, assegura a viabilidade 
técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do 
empreendimento. 

50 No regime de contratação semi-integrada, o projeto básico 
poderá ser alterado, mediante prévia autorização do ente 
público, desde que demonstrada a superioridade das 
inovações propostas pela contratada em termos de redução 
de custos, de aumento da qualidade, de redução do prazo de 
execução ou de facilidade de manutenção ou operação, 
assumindo a contratada a responsabilidade integral pelos 
riscos associados à alteração do referido projeto. 

51 A sistemática de medição e pagamento dessa obra será, 
preferencialmente, feita por preços unitários, associada à 
execução de quantidades de itens unitários vinculadas ao 
cronograma físico-financeiro constante do projeto executivo. 

52 Caso haja ordem de paralisação desse contrato por parte do 
ente público, o cronograma de execução do contrato 
administrativo poderá ser prorrogado por meio de um aditivo 
contratual de prazo. 

53 Como se trata de uma obra pública, a autorização, por parte 

do órgão ambiental competente, para a extração de pedras e 

areia a serem utilizadas na execução do empreendimento, 

poderá ser dispensável, desde que esses minerais estejam 

localizados em florestas de domínio público. 

54 Nesse caso específico, o custo referente aos estudos 

necessários ao processo de licenciamento bem como o custo 

de análise para a obtenção das licenças ambientais correrão a 

expensas do ente público do estado de Santa Catarina. 

55 Caso algum funcionário público, nos procedimentos de 

autorização ou de licenciamento ambiental, sonegue 

informações ou dados técnicos, estará cometendo crime 

contra a administração ambiental. 

Com relação a orçamentos de obras pública de edificações, 

julgue os itens subsequentes, tendo como referência o Sistema 

Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil 

(SINAPI). 

56 Os custos das ferramentas e dos equipamentos de proteção 

individual (EPIs) utilizados no canteiro de obras são 

considerados custos indiretos. 

57 Tributos incidentes sobre os veículos utilizados na obra, 

como o imposto sobre a propriedade de veículos automotores 

(IPVA) e o seguro obrigatório, são considerados como 

parcelas dos benefícios e despesas indiretas (BDI).  

58 No caso de equipamento de pequeno porte, como uma 

betoneira, para o cálculo do custo horário durante a sua 

operação efetiva, a parcela referente aos custos com mão de 

obra na operação não é apropriada na composição de custo 

horário produtivo. 

59 A apropriação dos percentuais de encargos sociais varia de 

acordo com o regime de contratação do empregado (horista 

ou mensalista) e a localidade em que a obra será executada. 

Julgue os itens subsequentes, considerando a situação hipotética 

envolvendo a execução de obras de reforma e recuperação de 

uma edificação, incluindo a sua garagem localizada no subsolo.  

60 Caso seja necessário reforçar as fundações da edificação com 

estacas inclinadas e sem ocasionar vibrações durante os 

serviços, é correto utilizar estacas do tipo raiz. 

61 O uso do barramento de equipotencialização principal da 

edificação não é recomendável para fins de aterramento 

funcional, por isso, uma alternativa, para esse fim, é a 

utilização de aterramento independente. 

62 O uso de tinta epóxi para revestir todo o piso da garagem 

apresenta como vantagens a durabilidade, a facilidade de 

limpeza e manutenção, além de suportar tráfego constante. 

63 Caso seja necessário conter a infiltração no poço do 

elevador, que está submetido a pressão unilateral negativa, é 

indicada a impermeabilização com sistema rígido. 
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  Um prédio particular foi avaliado para fins de aquisição 
pela administração pública, porém, durante a auditoria do 
processo, se verificou que o avaliador tinha uma relação de 
parentesco com o dono do imóvel. Ao ser questionado, respondeu 
que a avaliação é um processo determinístico, que possuía a 
habilitação técnica necessária e não havia impedimento 
normativo para ele desenvolver o trabalho. Além disso, o 
avaliador desconsiderou da avaliação as informações sobre o uso 
e ocupação do solo, por não haver obrigatoriedade normativa 
para esse quesito e, portanto, seria irrelevante, por se tratar de 
ocupação do imóvel para atividade pública.  

Com relação aos achados da referida auditoria, julgue os itens a 
seguir, conforme a ABNT NBR 14653. 

64 Na avaliação do prédio em tela, é cabível observar as 
informações sobre o uso e ocupação do solo, que tem 
previsão normativa na vistoria do imóvel.  

65 A ausência de impedimento normativo para possíveis 
conflitos de interesse permite que o avaliador execute seu 
trabalho, desde que adote métodos determinísticos 
rastreáveis em seu laudo. 

A respeito da metodologia de orçamentação do Sistema Nacional 
de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI), 
julgue os itens subsequentes. 

66 Quando são assentadas em ambientes pequenos, as placas de 
revestimentos cerâmicos constituem um exemplo de fator 
influenciador dos coeficientes aferidos associado ao produto.  

67 Na definição dos custos horários dos equipamentos, são 
contempladas as paralisações e as reduções de produtividade 
oriundas das chuvas previstas no histórico pluviométrico de 
cada região.  

68 A razão unitária de produção (RUP) é o método adotado pelo 
SINAPI para análise de produtividade de mão de obra, 
empregando os conceitos de RUP diária, RUP cumulativa e 
RUP potencial. 

  Na execução do contrato de uma obra pública, licitada de 
acordo com a Lei n.º 14.133/2021, a data do orçamento de 
referência é janeiro de 2021; a última data de entrega de 
propostas ocorreu em dezembro de 2021; o contrato foi assinado 
em janeiro de 2022; e o prazo contratual para execução do objeto 
é de dez meses. 

Tendo como referência as informações precedentes, julgue os 
itens subsecutivos, de acordo com a legislação adotada na 
licitação. 

69 A data base a ser considerada em hipótese de reajustamento 
é vinculada a dezembro de 2021. 

70 Mantido o prazo de execução contratual, é dispensável 
cláusula de reajustamento. 

No que se refere a obras portuárias, julgue os itens subsequentes. 

71 Dentre as obras de proteção de portos, a diferença entre 
molhe e quebra-mar é que quebra-mar se caracteriza por não 
apresentar ligação com a terra. 

72 Apesar de permitir percorrer pilhas de até três contêineres, 
uma desvantagem do pórtico tipo aranha (straddle carriers) 
é a dificuldade em se obter um bom aproveitamento da área 
de armazenagem, pois ele necessita de espaço disponível 
para corredores. 

73 Fundeio é o local, próximo ao canal de acesso, onde é 
proibido pela autoridade marítima a atracação de navios de 
porte elevado, tendo em vista a profundidade inadequada e 
os risco de encalhe de embarcações. 

Em relação às redes públicas de água e esgoto sanitário, julgue os 
itens a seguir. 

74 Apesar de os sifões invertidos das redes de esgoto sanitário 
funcionarem sob pressão, nele, os escoamentos trabalham 
por gravidade. 

75 Nas redes de abastecimento de água, as válvulas aliviadoras 
de pressão substituem de forma mais eficiente as ventosas, 
ao permitir a expulsão do ar durante o enchimento da linha. 

76 Para evitar danos causados por obstruções, os coletores 
devem ser dimensionados como dutos forçados, de jusante 
para montante. 

Quanto às características e componentes das barragens de terra, 
julgue os próximos itens. 

77 O enrocamento de proteção tem a finalidade de proteger o 
talude de montante da ação de ondas ou correntes.  

78 Na execução de barragens de terra, o projeto deve garantir a 
ausência de material argiloso em suas camadas de 
compactação. 

79 Uma função do sistema de drenagem interna é controlar a 
percolação da água na face de jusante, buscando evitar o 
fenômeno de piping. 

A respeito das características das turbinas utilizadas em geração 
de energia elétrica, julgue os itens a seguir. 

80 Uma vantagem da turbina do tipo Kaplan é ter uma baixa 
variação de rendimento quando há mudança da descarga de 
água. 

81 As turbinas hidráulicas de reação são classificadas como de 
escoamento radial e de escoamento axial. 

82 Apesar de serem usuais em usinas de queda d´água elevada, 
uma desvantagem da utilização de turbinas do tipo straflo é a 
necessidade de instalação do gerador no interior do seu 
bulbo. 

Quanto a sistemas de irrigação de solos, julgue os itens 
subsecutivos. 

83 Uma desvantagem na adoção de fertirrigação é o consumo 
excessivo de fertilizantes, devido à necessidade de utilização 
de produtos mais puros para sua aplicação. 

84 Para a implantação do sistema de irrigação por aspersão 
convencional, é necessário o nivelamento prévio do solo.  

85 No dimensionamento hidráulico das tubulações do sistema 
de irrigação, a equação de Darcy-Weisbach pode ser 
utilizada para o cálculo da perda de carga unitária. 

No que se refere a fiscalização de obras rodoviárias, julgue os 
próximos itens. 

86 Reajustamento é uma forma de manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, que consiste na aplicação 
do índice de correção monetária previsto neste, que deve 
retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a 
adoção de índices específicos ou setoriais. 

87 Sempre que compatível com o regime de execução, a 
medição será mensal em contratos de obras rodoviárias. 

88 Em hipótese de supressão por parte da administração, o 
contratado não terá direito à extinção do contrato de obras 
rodoviárias que acarrete modificação em 30% em relação ao 
valor inicial do documento. 

89 O anteprojeto é uma peça técnica com todos os subsídios 
necessários à elaboração do projeto básico, não sendo 
possível a utilização de projetos anteriores que tenham 
embasado a concepção proposta. 

90 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato de obras rodoviárias deverá ser 
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual 
prorrogação. 
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Julgue os itens subsequentes, relativos a controle de materiais. 

91 Cal, sílica, alumina e óxido de ferro são os componentes 

essenciais do cimento Portland e constituem, geralmente, 

entre 95% e 96% do total na análise de óxidos. 

92 A exsudação é um fenômeno de segregação que ocorre nas 

areias finas. 

93 A fabricação do cimento Portland comporta seis operações 

principais; após a etapa de britagem, considerada a mais 

importante nesse processo, produz-se o clínquer. 

94 O aditivo redutor/plastificante (P) é adicionado durante o 

processo de mistura do concreto fresco, com a finalidade de 

aumentar a plasticidade do concreto mantendo-se a relação 

água/cimento. 

95 O plano de concretagem é a elaboração do planejamento 

formal para execução desse processo, sendo composto por 

quatro fases, a saber: transporte (interno e externo da obra), 

lançamento, adensamento e cura do concreto. 

96 A influência do aditivo incorporador de ar sobre o concreto 

fresco apresenta, entre outras vantagens, melhor coeficiente 

de forma e diminuição da porcentagem de vazios acidentais e 

irregulares. 

O Sistema de Custos Referenciais de Obras (SICRO) aglutina 

todo o conhecimento técnico necessário à elaboração de 

orçamentos de obras e serviços no âmbito do DNIT. Com 

referência ao SICRO, julgue os seguintes itens. 

97 O SICRO faz a disponibilização de custos de referência de 

serviços e insumos apenas para os modais rodoviário e 

ferroviário. 

98 A finalidade do caminhão-tanque distribuidor de asfalto é o 

transporte e a distribuição de material betuminoso em 

serviços de construção de pavimentos rodoviários, sendo 

indicado para operar com emulsões asfálticas, asfaltos 

diluídos ou cimentos asfálticos de petróleo. 

99 A taxa Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) é adicionada 

ao custo de uma obra para cobrir as despesas indiretas que 

tem o construtor, mais o risco do empreendimento, as 

despesas financeiras incorridas, os tributos incidentes na 

operação, eventuais despesas de comercialização e o lucro do 

empreendedor. 

100 São exemplos de custos indiretos: instalação do canteiro de 

obras, custos com a administração do local, aluguel da sede 

da empresa, equipamentos, mobilização e desmobilização do 

canteiro, seguros e despesas tributárias. 

Espaço livre 


